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Decreto do Presidente da República n.o 138-I/2006

de 22 de Dezembro

O Presidente da República, ouvido o Governo,
decreta, nos termos do artigo 134.o, alínea f), da Cons-
tituição, o seguinte:

É indultada, na parte não cumprida, a pena de prisão
aplicada a António Abel da Piedade dos Santos, de
62 anos de idade, no processo n.o 261/02.OGBAND,
do 1.o Juízo do Tribunal Judicial de Anadia, por razões
humanitárias.

O presente indulto é concedido sob as seguintes con-
dições resolutivas:

a) Não se ter o indultado constituído em ausência
ilegítima do estabelecimento prisional à data da con-
cessão do indulto;

b) Não se constituir o indultado em ausência ilegítima
do estabelecimento prisional relativamente a medida de
flexibilização da pena que esteja a gozar à data da publi-
cação do indulto.

Assinado em 22 de Dezembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 22 de Dezembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 138-J/2006

de 22 de Dezembro

O Presidente da República, ouvido o Governo,
decreta, nos termos do artigo 134.o, alínea f), da Cons-
tituição, o seguinte:

A pena residual de prisão aplicada a Jorge António
Guimarães Pádua, de 43 anos de idade, no processo
n.o 1057/03.8SJPRT, da 2.a Vara Criminal do Porto, é
reduzida, por indulto, em 1 ano de prisão, pelo esforço
desenvolvido na recuperação da toxicodependência.

O presente indulto é concedido sob as seguintes con-
dições resolutivas:

a) Não se ter o indultado constituído em ausência
ilegítima do estabelecimento prisional à data da con-
cessão do indulto;

b) Não se constituir o indultado em ausência ilegítima
do estabelecimento prisional relativamente a licença que
esteja a gozar à data da concessão do indulto.

Assinado em 22 de Dezembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 22 de Dezembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 138-L/2006

de 22 de Dezembro

O Presidente da República, ouvido o Governo,
decreta, nos termos do artigo 134.o, alínea f), da Cons-
tituição, o seguinte:

A pena residual de prisão aplicada a Bruno Miguel
Lopes de Deus, de 24 anos de idade, no processo
n.o 1446/00.OPCALM, do 1.o Juízo de Competência Cri-
minal do Tribunal Judicial de Almada, é reduzida, por
indulto, em 1 ano de prisão, pelo esforço na recuperação
da toxicodependência.

O presente indulto é concedido sob as seguintes con-
dições resolutivas:

a) Não se ter o indultado constituído em ausência
ilegítima do estabelecimento prisional à data da con-
cessão do indulto;

b) Não se constituir o indultado em ausência ilegítima
do estabelecimento prisional relativamente a licença que
esteja a gozar à data da concessão do indulto.

Assinado em 22 de Dezembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 22 de Dezembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 138-M/2006

de 22 de Dezembro

O Presidente da República, ouvido o Governo,
decreta, nos termos do artigo 134.o, alínea f), da Cons-
tituição, o seguinte:

A pena residual de prisão aplicada a Rosângela Costa
S a l e s , d e 4 4 a n o s d e i d a d e , n o p r o c e s s o
n.o 9/02.OADLSB, da 1.a Secção da 6.a Vara Criminal
de Lisboa, é reduzida, por indulto, em 1 ano de prisão,
por razões humanitárias.

O presente indulto é concedido sob as seguintes con-
dições resolutivas:

a) Não se ter a indultada constituído em ausência
ilegítima do estabelecimento prisional à data da con-
cessão do indulto;

b) Não se constituir a indultada em ausência ilegítima
do estabelecimento prisional relativamente a medida de
flexibilização da pena que esteja a gozar à data da publi-
cação do indulto.

Assinado em 22 de Dezembro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 22 de Dezembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.


